
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2999868 - SP (2025/0270553-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ELIZABETE TAVARES DE OLIVEIRA PETRI 
ADVOGADA : VANIA PINHEIRO DA SILVA - SP207905
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BONORA JUNIOR - SP230926

IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115
JEFFERSON GONÇALVES DA CUNHA - SP209115

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISIDICIONAL.
INEXISTÊNCIA.  ART.  85  DO  CPC.  FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.
SÚMULA  284/STF.  ART.  523  DO  CPC.  HONORÁRIOS.  MULTA.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO.
INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIA.
INVIABILIDADE. 
1.  Não há falar  em negativa  de prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A não demonstração, de forma específica, clara e objetiva, de que modo o
acórdão impugnado teria violado os dispositivos legais invocados, encontra
óbice na Súmula nº 284/STF.
3.  A  subsistência  de  fundamento  não  impugnado  apto  a  manter  a
conclusão  do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
4. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
5.  A  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ obsta  a  admissão  do  recurso  por
qualquer das alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
de fático-jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIA.
INVIABILIDADE. 
1.  Não há falar  em negativa  de prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A não demonstração, de forma específica, clara e objetiva, de que modo o
acórdão impugnado teria violado os dispositivos legais invocados, encontra
óbice na Súmula nº 284/STF.
3.  A  subsistência  de  fundamento  não  impugnado  apto  a  manter  a
conclusão  do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
4. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
5.  A  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ obsta  a  admissão  do  recurso  por
qualquer das alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
de fático-jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  ELIZABETE  TAVARES  DE  OLIVERIA

FETRI contra decisão que inadmitiu recurso especial. 

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo assim ementado:

"APELAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO. INCONFORMISMO
DA  EXEQUENTE.  INSUBSISTÊNCIA.  RECURSO  IMPROVIDO  NA  PARTE
CONHECIDA. 
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1. Recurso não conhecido no tocante à preclusão, já que a decisão referia-se
à  preclusão  de  direito  da  parte  apelada.  Sucumbência  não  verificada  a
ensejar interesse recursal da apelante. 
2.  Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte exequente contra
decisão que extinguiu a ação pela satisfação do crédito. 
3. Inaplicabilidade da Súmula 517 do STJ ao caso concreto, porquanto não
escoado prazo para pagamento voluntário antes do bloqueio operado,  que
deu  quitação  integral  à  dívida  executada.  Hipótese  de  não  incidência  da
multa e honorários prevista no artigo 523 § 1º do CPC. 
4. Decisão mantida. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
improvido." (e-STJ fl. 988)

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 1.053/1.055).

No recurso especial (e-STJ fls. 1.007/1.019), a parte recorrente alega, além

de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas

controvérsias: 

(i)  art.  1022 do Código de Processo Civil:    aponta negativa de prestação

jurisdicional  por  omissão  e  contradição  no  acórdão  quanto  à  linha  do  tempo  das

intimações,  cálculos  e  penhora;  afirma  que  não  houve  enfrentamento  de  datas  e

marcos  processuais  relevantes  e  requer,  subsidiariamente,  a  anulação  para

saneamento das omissões; 

(ii) art. 523, § 1º, do CPC: argumenta que deve haver a incidência de multa e

honorários no cumprimento de sentença pela ausência de pagamento voluntário e pela

resistência do devedor; afirma que o bloqueio via SISBAJUD não configura pagamento

voluntário,  que  o  prazo  para  pagamento  transcorreu  e  que  houve  oposição  do

executado;

(iii) art. 85, §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil.

Com  as  contrarrazões  (e-STJ  fls.  1.059/1.063),  o  recurso  especial  foi

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No que concerne à alegada ofensa aos arts. 85, §§ 2º e 8º, do Código de

Processo Civil,  observa-se a deficiência na fundamentação recursal,  uma vez que a

parte recorrente, embora tenha indicado os dispositivos supostamente violados, não

explicitou de que forma o acórdão recorrido teria contrariado cada norma. Tal omissão

inviabiliza a adequada compreensão da controvérsia posta nos autoos.

Assim,  incide,  por  analogia,  a  Súmula  nº  284/STF:  "É  inadmissível  o

recurso extraordinário,  quando a deficiência na sua fundamentação não permitir  a

exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
Nº  282/STF. FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULAS  NºS  283  E
284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
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1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção,  isto é,  à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas  instâncias  ordinárias,  não  prescindem,  no  estreito  âmbito  do  recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na  hipótese,  apesar  de  apontar  o  malferimento  à  legislação
federal,  o  apelo  extremo foi  incapaz de evidenciar  as ofensas aos
dispositivos  legais  invocados.  Nesse  contexto,  a  fundamentação
recursal  é  absolutamente  deficiente,  o  que  atrai  a  incidência  dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7.  Agravo  interno  não  provido."   (AgInt  no  AREsp  1.818.651/SP, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
14/2/2022, DJe de 22/2/2022 - grifou-se)

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PEDIDO  INDENIZATÓRIO.  ATO  ILÍCITO.
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
AFASTADA.  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  DEFICIÊNCIA.  PEDIDO.
IMPROCEDÊNCIA.  VALOR  INDENIZATÓRIO.  REDUÇÃO.  EFEITO
DEVOLUTIVO.  ABRANGÊNCIA.  EXCEPCIONAL  INTERVENÇÃO.
DESNECESSIDADE.  DESPROPORCIONALIDADE.  NÃO  VERIFICAÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. PERCENTUAIS.
CONDENAÇÃO.
1. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a  controvérsia  com  a
aplicação do direito  que entende cabível,  ainda que em desacordo com a
expectativa da parte.
2. É deficiente a fundamentação recursal que, apesar de apontar o
malferimento à legislação federal, se revela incapaz de evidenciar as
ofensas aos dispositivos legais invocados.
3. A jurisprudência do STJ sedimentou o entendimento de que a apelação que
postula a improcedência do pedido devolve ao conhecimento do Tribunal toda
a  matéria,  incluída  a  redução  do  valor  da  condenação,  de  menor
abrangência. Precedente.
4.  De  acordo  com  orientação  jurisprudencial  consolidada,  a  excepcional
intervenção do STJ para revisar valores de indenizações fixadas por dano
moral  só  é  possível  quando  o  montante  arbitrado  na  origem  for
manifestamente irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na hipótese.
Precedentes.
5.  Segundo entendimento consolidado no STJ, nas causas em que houver
condenação, os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser arbitrados
entre os percentuais de 10% a 20% sobre o montante condenatório (art. 85,
§2º, do CPC/2015).
6.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  provido.”   (REsp  n.
1.930.768/TO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em 5/5/2025, DJEN de 9/5/2025. – grifou-se)

A alegada ofensa ao art. 523, § 1º, do Código de Processo Civil foi afastada

pelo tribunal de origem sob os seguintes fundamentos:

"No caso concreto, como bem delineou a decisão recorrida,
foi  determinada  à  parte  exequente  a  apresentação  de  cálculos
atualizados,  com desconto  do  valor  levantado  à  fl.  610.  Assim,  o
prazo para pagamento voluntário de 15 dias só começaria a fluir
após a intimação do executado acerca do novo cálculo apresentado. 
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Ocorre  que  mesmo  antes  da  intimação  do  advogado  da  parte
executada, em 01/11/2023, houve o bloqueio de todo o crédito executado via
SISBAJUD,  dando-se  integral  quitação  à  dívida.  Portanto,  descabida  a
incidência de multa e honorários na forma do artigo 523, §1º do CPC.

(...)
Frisa-se que o caráter coercitivo da multa visa compelir o devedor

ao pagamento da obrigação,  de sorte  que a imposição da penalidade em
momento  posterior  à  integral  quitação  do  débito  é  tanto  desproporcional,
quanto ilegal, motivo pelo qual deve prevalecer a decisão tal como lançada."
(e-STJ fls. 990, grifou-se)

Tal  fundamento  –  de  que  não  havia  escoado  o  prazo  para  pagamento

voluntário –, entretanto, não foi objeto de impugnação pela parte recorrente, atraindo a

incidência,  por  analogia,  da  Súmula  nº  283/STF: "É  inadmissível  o  recurso

extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida  assenta  em  mais  de  um  fundamento

suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confiram-se:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO DO
CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE.  ENVIO  DA  NOTIFICAÇÃO.  NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
STF,  POR  ANALOGIA.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  recurso  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A  ausência  de  combate  aos  fundamentos  do  acórdão  recorrido,
suficientes  por  si  só,  para  a  manutenção  do  decidido  acarreta  a
incidência da Súmula n.º 283 do STF.
3.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo  não  se  revela  apto  a  alterar  o  conteúdo  do  julgado  impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4.  Agravo  interno  não  provido."   (AgInt  no  AREsp  2.157.654/SP, relator
Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de
9/3/2023 - grifou-se).

Ademais,   rever  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias,

expresso no excerto do acórdão recorrido acima transcrito, demandaria o reexame dos

fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula

nº 7/STJ.

No  tocante  à  negativa  de  prestação  jurisdicional,  alegada  de  forma

subsidiária,  registra-se que o  tribunal  de origem se pronunciou acerca dos pontos

levantados  pela  recorrente,  mesmo  que  de  modo  breve,  afastando  os  argumentos

deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda

segundo  seu  livre  convencimento,  declarando,  ainda  que  de  forma  sucinta,  os

fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente

não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando

o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
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"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA.  PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO
AO  RESSARCIMENTO  DOS  DANOS  CAUSADOS  AOS  CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE.  SÚMULA  83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA.  REQUISITOS  CONSTATADOS.  REVISÃO.  REVOLVIMENTO  DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA  7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES.  REVISÃO.  NECESSIDADE  DE  INCURSÃO  NO  ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. MULTA DO ART.  1.021,  §  4º,  DO
CPC/2015. ANÁLISE  CASUÍSTICA.  NÃO  OCORRÊNCIA,  NA  ESPÉCIE.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.  Não  ocorre  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o  Tribunal  de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto,  esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)" 
(AgInt  no  AREsp  2.205.438/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Deixo de majorar o honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, § 11,

do Código de Processo Civil, por ausência de fixação na origem.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZABETE TAVARES DE OLIVEIRA PETRI 
ADVOGADA : VANIA PINHEIRO DA SILVA - SP207905
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : JEFFERSON GONÇALVES DA CUNHA - SP209115

CARLOS ALBERTO BONORA JUNIOR - SP230926
IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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